PARECER Nº     , DE 8 DE AGOSTO DE 2024.

DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 1476, DE 2023

De autoria do nobre Deputado Reis, a projeto de lei em epígrafe objetiva instituir no calendário oficial do Estado de São Paulo o “Dia do Veto”, a ser celebrado no dia 28 de setembro de cada ano. 

Esteve em pauta por 5 sessões, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Na presente oportunidade, o referido projeto de lei vem à Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, cabendo-nos apreciar a iniciativa legislativa, nos termos do Art. 33, inciso II, do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo.
Pelo exposto na justificativa do citado projeto de lei, pretende o nobre autor da matéria instituir, no calendário do Estado de São Paulo, uma data destinada à reflexão sobre os vetos dos Chefes do Poder Executivo a iniciativas legislativas aprovadas pelo Poder Legislativo estadual. 

Submetido à análise da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, sob o aspecto meramente formal, entendeu o nobre Dep. Delegado Olim tratar-se de matéria amparada pelos termos da Constituição do Estado de São Paulo. Submetida à análise dos parlamentares, o projeto de lei foi aprovado por unanimidade pelo colegiado. 

Encaminhado à apreciação da Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, coube a nós a missão de relatar a matéria. 
A matéria em comento tem o êxito de propor uma reflexão sobre o equilíbrio entre os Poderes, especialmente no que tange a relação entre Legislativo e Executivo estaduais. 

É certo que o veto a iniciativas legislativas é assegurado pela Constituição Estadual e representa importante instrumento de controle prévio de constitucionalidade, além de permitir uma análise da conveniência da proposta, cabendo ao Chefe do Poder Executivo a elaboração de discricionário juízo que autoriza ou refuta a sanção – ato de exclusiva competência do Governador do Estado. Ainda assim, é imperioso destacar a relevância dos trabalhos produzidos pela Assembleia Legislativa, integrada por representantes do povo paulista. 

Cabe à Assembleia Legislativa ser a porta-voz do povo paulista, transformando os seus anseios e expectativas em normas jurídicas. Deste modo, a elaboração de iniciativas parlamentares representa a materialização dos interesses coletivos da sociedade. Sua atuação não deve ser constantemente limitada por iniciativa que, embora constitucionalmente assegurada, resulta em restrição à representação popular. 

Nos últimos anos, a constância de vetos a iniciativas do Poder Legislativo paulista tem despertado atenção da sociedade. Projetos de lei de relevante interesse social, aprovados após intensos debates entre os membros da Assembleia Legislativa, tem deixado de produzir seus efeitos jurídicos, frustrando toda a sociedade paulista. 

Por vezes, com frágeis justificativas, reiterados vetos despertam a preocupação de uma motivação meramente partidária, afetando diretamente iniciativas legislativas de parlamentares da oposição ao Governo do Estado. 
Todas essas considerações devem conduzir a debates profícuos sobre a relação entre os Poderes Executivo e Legislativo, a conveniência de vetos e a relevância das matérias aprovadas pelo parlamento paulista. É neste sentido que a proposta legislativa em comento tem destacado relevo, sendo merecedora de nosso referendo. 

Considerando todo o exposto, bem como o dever da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo de contribuir para a defesa das instituições democráticas paulistas, e, considerando ainda o papel que cabe à esta digna Comissão, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis conclusivamente à aprovação do Projeto de Lei nº 1476, de 2023.
É o nosso parecer.

Dep. Beth Sahão – PT
Relatora
